
 

A RESPONSABILIDADE CIVIL DE HOSPITAIS POR FALHA NO DEVER DE 

INFORMAÇÃO E ALTA INADEQUADA SOB A ÓTICA DO CÓDIGO DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR 

 

Alberto Nascimento1 

 

 

SUMÁRIO: 

1 – INTRODUÇÃO: 

2 – DESENVOLVIMENTO: 

2.1 – Da Aplicação do Código de Defesa do Consumidor e da Responsabilidade 

Objetiva do Hospital: Estratégia Processual em Prol do Consumidor Vulnerável 

2.2 – Do Dever de Informação e da Falha na Prestação do Serviço 

2.3 – Da Abrangência da Proteção Consumerista na Saúde: A Súmula 608 do STJ 

e os Planos de Saúde 

2.4 – Da Inversão do Ônus da Prova em Favor do Consumidor 

2.5 – Do Dever de Vigilância e Fiscalização do Hospital 

2.6 – Do Nexo Causal entre a Conduta Hospitalar e os Danos 

2.7 – Dos Danos Materiais, Morais e Estéticos 

2.7.1 – Dos Danos Materiais 

2.7.2 – Dos Danos Morais 

2.7.3 – Dos Danos Estéticos 

3 – CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

 

 

 

 

 

1 Graduado pela Universidade Iguaçu no ano de 2011. Advogado atuante na Defesa dos Consumidores. 
Pós-graduado em Direito Processual Civil pela Universidade Cândido Mendes no ano de 2016. Membro 
da Comissão de Defesa do Consumidor da OAB/RJ. 



 

 

 

 

1 – INTRODUÇÃO: 

A complexa relação entre o indivíduo que busca assistência à saúde e a instituição 

hospitalar constitui um pilar fundamental do direito do consumidor no Brasil, dada a sua 

natureza intrínseca de vulnerabilidade e a essencialidade do serviço prestado. Nesse 

diapasão, o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90) estabelece um regime 

de responsabilidade objetiva para os fornecedores de serviços, impondo aos hospitais o 

dever de indenizar pelos danos decorrentes de falhas em sua prestação. O presente 

artigo científico dedica-se à análise aprofundada da responsabilidade civil de hospitais, 

com especial enfoque na violação do dever de informação e na concessão de alta 

hospitalar que se revela inadequada, abordando as severas consequências jurídicas 

advindas de tais omissões. A investigação se desenvolverá à luz dos princípios e normas 

consumeristas, bem como dos preceitos do direito civil, buscando delinear o arcabouço 

normativo e jurisprudencial que rege a matéria. 

 

A primeira vertente desta investigação debruça-se sobre a imperatividade do dever de 

informação no âmbito das relações de consumo em serviços de saúde. Tal obrigação, 

positivada no diploma consumerista, comina aos prestadores o encargo de veicular, de 

forma clara, exaustiva e compreensível, todas as informações pertinentes aos 

tratamentos, procedimentos, fármacos e seus inerentes riscos. A inobservância desse 

mandamento, exemplificada por situações em que pacientes recebem medicação com 

efeitos sedativos sem a devida advertência sobre a inaptidão para a condução veicular, 

compromete o princípio da autonomia da vontade e pode precipitar eventos danosos, 

embora previsíveis. A lacuna na comunicação e a ausência de alertas cruciais 

configuram um vício qualitativo na prestação do serviço, apto a ensejar a 

responsabilização. 

 

Subsequentemente, a análise aprofundar-se-á na responsabilidade objetiva das 

instituições hospitalares por deficiências na prestação de serviços, conforme preconiza o 



 

art. 14 do Código de Defesa do Consumidor2. A tese central não se restringe à apuração 

de culpa individual do profissional da saúde, mas sim à responsabilização da entidade 

hospitalar por eventuais disfunções em seus protocolos internos, na fiscalização de seus 

prepostos ou na manutenção de um ambiente seguro para o consumidor. Cenários em 

que altas hospitalares são concedidas em curtos intervalos após a administração de 

substâncias sedativas, sem a devida avaliação da capacidade do paciente para atividades 

de risco, ilustram uma falha sistêmica no dever de cuidado e na observância de 

diretrizes de segurança, elementos que fundamentam a imputação da responsabilidade. 

 

Por fim, o artigo examinará detidamente o nexo de causalidade entre a conduta 

negligente da instituição hospitalar e os prejuízos experimentados pelos demandantes, 

os quais podem incluir lesões físicas, agravamento de quadros de saúde preexistentes, 

além de danos de natureza material e extrapatrimonial, como o dano por ricochete. A 

temporalidade dos eventos, onde acidentes podem ocorrer pouco tempo após uma alta 

médica desprovida das orientações necessárias, estabelece uma conexão inelutável entre 

a omissão do hospital e o sinistro. A discussão também contemplará a reparação integral 

dos danos, recorrendo à jurisprudência consolidada que reafirma a importância do dever 

de informação e a consequente responsabilidade civil em sua inobservância, a exemplo 

de precedentes relevantes do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, como a apelação 

cível nº 0018212-18.2015.8.19.0203. 

 

 

2 – DESENVOLVIMENTO: 

 

2.1 – Da Aplicação do Código de Defesa do Consumidor e da Responsabilidade 

Objetiva do Hospital: Estratégia Processual em Prol do Consumidor Vulnerável 

 

2 CDC - Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela 
reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem 
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 



 

A relação jurídica estabelecida entre o paciente e a instituição hospitalar é, de forma 

incontestável, uma relação de consumo, conforme as definições dos artigos 2º 3 e 3º 4 da 

Lei nº 8.078/90. Neste cenário, o hospital figura como fornecedor de serviços e o 

paciente como consumidor. Esta qualificação é de suma importância, pois atrai a 

aplicação do regime de responsabilidade objetiva do fornecedor, disposto no artigo 14 

do Código de Defesa do Consumidor. Por este regime, o hospital responde pelos danos 

causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, 

independentemente da verificação de culpa, bastando a comprovação do dano e do nexo 

causal com a conduta ou omissão do fornecedor. 

 

É fundamental, contudo, diferenciar a responsabilidade da instituição hospitalar da 

responsabilidade individual do profissional de saúde. Enquanto a responsabilidade do 

médico é, em regra, subjetiva – dependendo da comprovação de culpa ou dolo, 

conforme Art. 14, § 4º, do CDC 5– a responsabilidade do hospital é objetiva no que 

tange aos serviços hospitalares propriamente ditos. Isso engloba aspectos cruciais como 

a infraestrutura, os equipamentos, a equipe de apoio e, de forma abrangente, a 

organização e a adequação de seus procedimentos internos. 

 

A parte vulnerável, o consumidor, diante de uma falha na prestação de serviços de 

saúde, depara-se com a estratégia processual de eleger a quem acionar judicialmente: o 

profissional da saúde, a instituição hospitalar, ou ambos. A escolha recai, naturalmente e 

de forma justa, sobre a via probatória mais favorável à obtenção da reparação integral 

do dano. Longe de representar uma tática processual oportunista, esta escolha reflete a 

intencionalidade protetiva do legislador consumerista e a busca pela efetividade do 

acesso à justiça em um campo marcado pela assimetria informacional e técnica. 

 

5CDC - Art. 14, § 4º. A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a 
verificação de culpa. 

4 CDC - Art. 3°. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, 
bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, 
construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 
prestação de serviços. 

3 CDC - Art. 2°. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço 
como destinatário final. 



 

No caso exemplificado na introdução, onde um paciente recebe medicação com efeitos 

sedativos sem a devida advertência sobre a inaptidão para a condução veicular, ou 

quando uma alta hospitalar é concedida em curto intervalo após a administração de tais 

substâncias sem a devida avaliação da capacidade do paciente para atividades de risco, a 

falha se materializa diretamente nos “serviços hospitalares propriamente ditos”. Essas 

situações não são meros desvios de conduta individual de um médico; elas evidenciam 

uma falha sistêmica nos protocolos internos do hospital, na fiscalização de seus 

prepostos e na manutenção de um ambiente seguro para o consumidor, conforme já 

delineado na introdução. 

 

Quando a ação é direcionada contra a instituição hospitalar, o ônus probatório do 

consumidor é significativamente mitigado. Dada a natureza objetiva da 

responsabilidade do hospital, a demanda exige a comprovação apenas do dano e do 

nexo causal entre este e o serviço defeituoso prestado. Não há necessidade de se 

adentrar na complexa demonstração da culpa do profissional individualmente. Neste 

cenário, a conduta do médico, quando atua como preposto do hospital (ou seja, como 

seu empregado ou agindo sob sua direção e em nome da instituição), é imputada 

diretamente à responsabilidade objetiva da instituição. Isso simplifica sobremaneira a 

demanda para o consumidor, pois a falha em advertir sobre os riscos da sedação ou a 

concessão de uma alta inadequada, resultando em um acidente automobilístico 

pouco tempo depois, é interpretada como um defeito do próprio serviço hospitalar, 

tornando irrelevante a discussão da culpa subjetiva do médico para fins de 

responsabilização da pessoa jurídica. 

 

Por outro lado, optar por acionar apenas o profissional de saúde implica em enfrentar a 

prova da culpa subjetiva deste (negligência, imprudência ou imperícia). Tal prova é 

notoriamente mais desafiadora, pois frequentemente requer perícia técnica especializada 

e uma análise aprofundada da conduta médica individual, contrastando com a presunção 

de responsabilidade que recai sobre o hospital na esfera consumerista. A escolha de 

litigar exclusivamente contra o médico, portanto, eleva o patamar de exigência 

probatória para o demandante, podendo representar um obstáculo significativo à 

concretização da justiça. 



 

A estratégia mais comum e, muitas vezes, mais eficaz para o consumidor, considerando 

a complexidade da matéria e a hipossuficiência probatória inerente à relação de saúde, é 

o litisconsórcio passivo, acionando-se ambos (hospital e médico). Contudo, a facilidade 

probatória conferida pela responsabilidade objetiva do hospital, especialmente quando a 

falha decorre de sua organização, de seus protocolos internos deficientes, ou da 

supervisão inadequada dos atos de seus prepostos, frequentemente se mostra a via 

principal para a reparação. 

 

A falha no dever de informação sobre os efeitos de fármacos e a concessão de alta 

inadequada, como visto no exemplo inicial, por um profissional que integra o corpo 

funcional do hospital, materializa-se como um defeito na prestação do serviço 

hospitalar, configurando, portanto, a responsabilidade objetiva da instituição. O hospital 

falha ao não garantir a segurança e o cuidado necessário a um consumidor em estado de 

vulnerabilidade, refletindo uma lacuna sistêmica em seu dever de vigilância e 

fiscalização, conforme será explorado adiante. A busca pela responsabilização da 

instituição, neste contexto, não é um atalho processual, mas a aplicação coerente do 

regime jurídico concebido para proteger o consumidor e promover a segurança na 

prestação de serviços essenciais. 

 

 

2.2 – Do Dever de Informação e da Falha na Prestação do Serviço 

 

O dever de informação constitui uma das pedras angulares do microssistema 

consumerista, assumindo contornos de especial relevância na seara da saúde. Neste 

setor, a assimetria informacional entre o fornecedor (hospital/profissionais) e o 

consumidor (paciente) é acentuada, tornando o pleno e efetivo conhecimento do 

paciente sobre seu tratamento, riscos e prognósticos uma condição essencial para o 

exercício de sua autonomia e para a validação do consentimento informado. A Lei nº 

8.078/90, em seu artigo 6º, inciso III 6, assegura o direito à informação clara, precisa e 

6 CDC - artigo 6º, inciso III. a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, 
bem como sobre os riscos que apresentem; 



 

adequada sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 

quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem 

como sobre os riscos que apresentem. A violação deste dever não se configura como 

mera infração formal, mas como um vício substancial na qualidade do serviço prestado, 

capaz de gerar danos de proporções significativas. 

 

No cenário que serve de base para este estudo, onde pacientes recebem medicação com 

efeitos sedativos sem a devida advertência sobre a inaptidão para a condução veicular, e 

a alta hospitalar é concedida de forma inadequada, a falha no dever de informação 

torna-se particularmente gritante. Esta omissão, que pode levar a eventos danosos 

embora previsíveis, compromete diretamente o princípio da autonomia da vontade do 

paciente e configura uma grave negligência. 

 

No contexto da administração de fármacos, o dever de informação impõe ao prestador 

de serviços de saúde a obrigação de alertar o paciente sobre os potenciais efeitos 

colaterais e interações que possam comprometer sua segurança, especialmente em 

atividades cotidianas. A omissão em informar sobre os riscos de conduzir veículos ou 

operar máquinas após a administração de substâncias sedativas de potente ação 

farmacológica representa uma falha grave na prestação do serviço. Tal negligência é 

acentuada quando o paciente, ao buscar o serviço médico, utilizava-se de seu próprio 

veículo, tornando plenamente previsível a necessidade de posterior condução e, 

consequentemente, os riscos associados à falta de orientação. A ausência de qualquer 

registro documental de orientação de alta sobre tais riscos corrobora a falha sistêmica no 

protocolo de cuidado, evidenciando que o serviço prestado foi defeituoso, nos termos do 

Art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, que expressamente abrange a 

responsabilidade por "informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e 

riscos". 

 

A jurisprudência tem reiteradamente reconhecido a centralidade do dever de 

informação, e a situação aqui analisada ecoa diretamente precedentes consolidados. O 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e o STJ, em casos análogos de negligência 

relacionada à ausência de informação sobre os riscos da sedação, assim se manifestou: 



 

 

 

APELAÇÃO CÍVEL - 0018212-18.2015.8.19.0203 – TJRJ 

APELAÇÃO CÍVEL. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO.  

[...] Conjunto probatório que denota a culpa do profissional, tanto 

pela negligência relacionada à ausência de informação aos riscos 

da sedação, quanto pela imperícia concernente à falta de 

prescrição médica adequada para os sintomas apresentados pela 

paciente. Dever de informação que constitui princípio norteador 

das relações de consumo, sendo certo que somente o 

consentimento informado pode afastar a responsabilidade médica 

pelos riscos inerentes à sua atividade. [...] 

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO – STJ AgRg no Ag 1221017 / SP 

 

RESPONSABILIDADE CIVIL. CEGUEIRA DO OLHO 

ESQUERDO CAUSADA POR ACIDENTE OCORRIDO NAS 

DEPENDÊNCIAS DE HOSPITAL. PACIENTE QUE, APÓS 

SEDAÇÃO, CAIU NO BANHEIRO EQUIPADO COM 

ACESSÓRIOS IMPRÓPRIOS. DANOS MORAIS E 

ESTÉTICOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 

884 DO CPC. QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE SE 

MOSTRA ADEQUADO ÀS PECULIARIDADE DO CASO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 

1. A matéria referente ao art. 884 do Código Civil não foi objeto 

de discussão no acórdão recorrido, e o recorrente, ora agravante, 

não interpôs embargos de declaração, objetivando suprir eventual 

omissão. Portanto, não se configura o prequestionamento, o que 



 

impossibilita a apreciação de tal questão na via especial (Súmulas 

282 e 356/STF). 

2. O Tribunal de origem, ao decidir pela responsabilização do 

hospital pelo dano causado, o fez com base nos elementos fáticos 

e probatórios constantes dos autos. Rever tal entendimento 

esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ. 

3. O valor da indenização por danos extrapatrimonais, fixado pelo 

Tribunal de origem em R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil 

reais), não se revela exagerado ou desproporcional às 

peculiaridades do caso, não destoando do entendimento desta 

Corte. Observe-se: AgRg no Ag 1092134/SC, Relator Ministro 

SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, 

DJe 06/03/2009; REsp 343.904/PR, Relatora Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2002, DJ 

24/02/2003 p. 218. 

4. Agravo regimental não provido. 

 

 

As decisões supracitadas reforçam que o consentimento informado não é um mero 

formalismo, mas uma exigência fundamental para afastar a responsabilidade do 

profissional e da instituição pelos riscos inerentes à atividade médica, especialmente 

quando tais riscos são passíveis de serem mitigados por meio da informação adequada. 

A falha nesse dever primordial mina a confiança depositada e configura um 

descumprimento contratual de natureza consumerista, diretamente aplicável ao tipo de 

omissão que pode resultar em acidentes após uma alta inadequada, como o explorado 

neste artigo. 

 

 

2.3 – Da Abrangência da Proteção Consumerista na Saúde: A Súmula 608 do STJ 

e os Planos de Saúde 

 



 

A proteção do consumidor no setor da saúde é ampla e abrange diversas facetas da 

relação do paciente com o sistema. Além da responsabilidade dos hospitais pela 

prestação direta de seus serviços, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem consolidado 

o entendimento sobre a aplicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC) a outras 

importantes relações no campo da saúde, como as que envolvem os planos de saúde. 

Nesse sentido, a Súmula 608 do STJ 7estabelece que é aplicável o CDC aos contratos de 

plano de saúde.  

 

Essa súmula reforça a natureza consumerista da relação entre o beneficiário e as 

operadoras de planos de saúde, garantindo a aplicação dos princípios protetivos do CDC 

a esses contratos, como o dever de informação, a boa-fé objetiva, a vedação de cláusulas 

abusivas e a inversão do ônus da prova. Embora o foco deste estudo seja a 

responsabilidade direta dos hospitais por falhas na prestação do serviço 

médico-hospitalar propriamente dito, a compreensão da Súmula 608 é essencial para 

contextualizar a vulnerabilidade do consumidor no ecossistema da saúde. Ela demonstra 

que o Poder Judiciário tem se inclinado a estender a proteção consumerista a todas as 

relações que envolvam a saúde do cidadão, solidificando a ideia de que, mesmo em face 

de um contrato com um plano de saúde, o paciente continua sendo um consumidor e 

tem seus direitos garantidos pelo diploma protetivo. Essa abrangência da tutela legal 

corrobora o ambiente jurídico de maior exigência e responsabilidade para todos os 

fornecedores no setor da saúde. 

 

 

 

 

2.4 – Da Inversão do Ônus da Prova em Favor do Consumidor 

 

A relação de consumo, especialmente na área da saúde, é marcada pela hipossuficiência 

do paciente em relação ao fornecedor. Essa desvantagem manifesta-se não apenas no 

poder econômico, mas de forma ainda mais crítica na assimetria técnica e 

7 Súmula 608 do STJ. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, 
salvo os administrados por entidades de autogestão.  



 

informacional. Diante disso, o legislador consumerista, no artigo 6º, inciso VIII, do 

CDC 8, previu a possibilidade da inversão do ônus da prova em favor do consumidor. 

Este mecanismo visa a reequilibrar a balança processual, facilitando a defesa dos 

direitos do consumidor em juízo e garantindo que a proteção legal não seja meramente 

formal. 

 

Em casos como o que serve de exemplo para esta análise, onde um paciente sofre 

consequências danosas após uma alta hospitalar inadequada e a omissão de informações 

cruciais – como os riscos de dirigir sob efeitos de sedativos –, a hipossuficiência técnica 

e informacional do paciente é patente. O acesso a prontuários médicos completos, 

registros detalhados de orientações de alta, protocolos internos de segurança para 

liberação de pacientes medicados e informações sobre a atuação precisa dos 

profissionais está majoritariamente, senão integralmente, em poder do hospital. Exigir 

do paciente que prove a inexistência de uma advertência sobre os riscos ou a 

inadequação de um protocolo de alta é impor-lhe um ônus excessivo e, muitas vezes, 

logisticamente impossível de ser cumprido, dado que a prova negativa é intrinsecamente 

complexa. 

 

Assim, quando o consumidor alega um defeito na prestação do serviço hospitalar – 

como a falta de informação adequada sobre riscos de medicação, especialmente 

sedativos que afetam a capacidade de condução, ou uma alta inapropriada sem as 

devidas precauções –, a inversão do ônus da prova transfere para o hospital o encargo de 

comprovar que o serviço foi prestado de forma segura e que todas as orientações 

pertinentes foram devidamente fornecidas e documentadas. Isso significa que, frente à 

alegação do paciente, o hospital deverá, por exemplo, apresentar registros que 

comprovem a advertência sobre os efeitos dos sedativos e a orientação sobre a 

impossibilidade de dirigir, ou demonstrar que os protocolos de alta foram seguidos 

rigorosamente e eram adequados para o estado do paciente. 

 

8 CDC - artigo 6º, inciso VIII. a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da 
prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for 
ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências; 



 

Esse instrumento processual é fundamental para garantir a efetividade da proteção 

consumerista e a busca pela justiça em litígios complexos como os de responsabilidade 

civil na saúde. Ele assegura que a vulnerabilidade do paciente não se traduza em 

impunidade para o fornecedor que falha em seu dever, promovendo um ambiente de 

maior responsabilidade e segurança na prestação de serviços hospitalares. 

 

 

2.5 – Do Dever de Vigilância e Fiscalização do Hospital 

 

A responsabilidade objetiva da instituição hospitalar, estabelecida pelo Código de 

Defesa do Consumidor, não se limita à mera falha material em suas instalações ou 

equipamentos. Ela abarca, de forma substancial, o dever de vigilância e fiscalização 

sobre toda a cadeia de serviços prestados em seu ambiente, o que inclui a conduta de 

seus prepostos e a adequação de seus processos internos. Este dever implica a adoção de 

medidas proativas para garantir a segurança do paciente e a qualidade da assistência. 

 

A vigilância do hospital manifesta-se na elaboração e implementação de protocolos de 

segurança, na verificação da conformidade de condutas dos profissionais com as boas 

práticas médicas, na manutenção e atualização de seus equipamentos, e na garantia de 

um ambiente estéril e seguro. A fiscalização, por sua vez, envolve a supervisão contínua 

da execução dos serviços, a apuração de eventuais desvios e a aplicação de medidas 

corretivas. 

 

No caso em análise, onde um paciente recebe alta após sedação sem as devidas 

advertências sobre os riscos de condução veicular, resultando em um acidente imediato, 

a falha do hospital em seu dever de vigilância e fiscalização é flagrante. Não se trata 

apenas de um erro isolado de um profissional; a omissão em fornecer informações 

cruciais para a segurança do paciente, ou a concessão de uma alta em condições que 

claramente expõem o indivíduo a risco, reflete uma lacuna na supervisão e controle da 

instituição. A ausência de um protocolo eficaz que garanta que todas as orientações 

pós-medicação – especialmente aquelas que impactam a segurança do paciente fora do 



 

ambiente hospitalar – sejam devidamente fornecidas, compreendidas e registradas, é 

uma falha de gestão inquestionável. 

 

A inobservância desse dever de vigilância e fiscalização é, portanto, um elemento 

configurador do serviço defeituoso. A instituição hospitalar, ao falhar em instituir e 

fiscalizar procedimentos que assegurem o dever de informação completo e a concessão 

de altas seguras, criou as condições para que o dano ocorresse. Essa falha compromete a 

integridade do serviço hospitalar como um todo, atraindo a responsabilidade objetiva da 

instituição. Não se trata apenas do erro individual do preposto que deixou de informar, 

mas da falha da estrutura em prevenir ou corrigir tal erro, configurando um vício na 

prestação do serviço que expõe o consumidor a riscos indevidos e previsíveis, como o 

de um acidente automobilístico logo após a alta. Assim, a tragédia pessoal do 

consumidor se torna uma manifestação da responsabilidade institucional decorrente da 

ausência de um cuidado integral e fiscalizado. 

 

 

2.6 – Do Nexo Causal entre a Conduta Hospitalar e os Danos 

 

O nexo causal é o elo indispensável entre a conduta (ação ou omissão) e o dano, sem o 

qual não se estabelece o dever de indenizar. No âmbito da responsabilidade civil, é 

fundamental demonstrar que o prejuízo experimentado pela vítima é resultado direto e 

imediato da ação ou inação do agente causador. No contexto da falha na prestação de 

serviços de saúde, a cronologia dos eventos adquire particular relevância para a 

comprovação desse liame, especialmente no cenário de uma alta inadequada e ausência 

de informações cruciais. 

 

Retomando o caso central apresentado na introdução deste artigo, a sequência fática que 

compreende a administração de um sedativo potente, a subsequente alta hospitalar em 

curto intervalo de tempo – sem que o hospital provesse as orientações claras e 

imprescindíveis sobre os riscos de dirigir sob seus efeitos –, e a ocorrência de um 

acidente automobilístico em poucas horas após a alta, estabelece um nexo de 

causalidade direto e inegável. A sintomatologia relatada pela vítima, como sonolência e 



 

a sensação de "apagar ao volante", é congruente e cientificamente esperada com os 

efeitos conhecidos do fármaco administrado, reforçando de forma contundente a 

conexão entre a sedação hospitalar e a perda de controle veicular que culminou no 

sinistro. A ausência de qualquer aviso ou protocolo que inibisse a condução automotiva 

após tal procedimento não apenas contribuiu, mas foi a condição determinante para a 

eclosão do evento danoso. 

 

A previsibilidade do resultado danoso é um elemento que solidifica o nexo causal. Era 

plenamente previsível, e até mesmo esperado por qualquer profissional de saúde com o 

devido dever de cuidado, que um paciente liberado sob efeito de medicação sedativa, 

sem as devidas advertências e acompanhamento, pudesse sofrer um incidente ao tentar 

conduzir um veículo. A instituição hospitalar, ao negligenciar duplamente o dever de 

informação (ao não alertar sobre os riscos de dirigir) e o dever de cuidado na alta (ao 

liberar o paciente em condições de risco sem as devidas precauções), não apenas falhou 

em proteger, mas criou ativamente a condição para a concretização do risco. Qualquer 

tentativa de dissociar a conduta omissiva do hospital – especificamente a falha 

informacional e a alta inadequada – do acidente subsequente seria uma construção 

artificial que desconsidera a lógica factual, a dinâmica dos eventos e a relação intrínseca 

entre causa e efeito. A omissão do hospital em prover a segurança e a informação 

necessárias ao paciente, em um momento de extrema fragilidade e vulnerabilidade, 

transformou-se diretamente na causa eficiente e inafastável dos danos subsequentes. 

 

 

2.7 – Dos Danos Materiais, Morais e Estéticos 

 

A conduta negligente do prestador de serviços de saúde, como a falha no dever de 

informação sobre os efeitos de medicação sedativa e a alta inadequada que culminam 

em um acidente automobilístico, não se limita a gerar danos à integridade física. Seus 

efeitos se estendem a diversas esferas da vida do indivíduo, ensejando a reparação 

integral dos prejuízos sofridos, conforme o princípio da restitutio in integrum. 

 

 



 

2.7.1 – Dos Danos Materiais 

 

Os danos materiais correspondem aos prejuízos pecuniários diretamente advindos da 

conduta ilícita, compreendendo tanto o dano emergente (o que efetivamente se perdeu) 

quanto o lucro cessante (o que razoavelmente se deixou de lucrar), nos termos do Art. 

402 do Código Civil 9. Em casos de acidentes decorrentes de negligência na alta 

hospitalar, os danos materiais podem incluir, mas não se limitam a: 

 

Custos de Reparo ou Franquia de Seguro de Veículo: Despesas com o conserto do 

veículo sinistrado ou o valor da franquia do seguro, caso acionado, são diretamente 

atribuíveis ao acidente. 

 

Despesas com Transporte Alternativo: Gastos com meios de transporte substitutos 

(como aplicativos, táxis ou aluguel de veículo) decorrentes da impossibilidade de 

utilização do veículo próprio, seja por avaria ou por incapacidade do condutor em 

virtude do trauma ou tratamento. 

 

Despesas Médicas, Hospitalares e Farmacêuticas Não Cobertas: Eventuais custos 

com tratamentos, internações, medicamentos, terapias (fisioterapia, psicologia, 

ocupacional) ou exames não integralmente custeados pelo plano de saúde ou sistema 

público, decorrentes das lesões sofridas no acidente. 

Gastos com Cuidados Especiais ou Domésticos: Custos com cuidadores, enfermeiros 

particulares ou auxílio para atividades domésticas (limpeza, alimentação) caso a vítima 

fique incapacitada temporária ou permanentemente para realizá-las. 

 

Lucros Cessantes pela Incapacidade Laboral: Perdas de ganhos (salário, comissões, 

honorários) durante o período de recuperação, afastamento do trabalho ou, em casos 

mais graves, a redução ou perda permanente da capacidade para o trabalho ou para o 

exercício de sua profissão. 

 

9 CC - Art. 402. Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos devidas ao credor 
abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar. 



 

Perdas de Bens Danificados: Valor de outros bens pessoais que estavam no veículo e 

foram destruídos ou danificados no acidente (celulares, notebooks, roupas, etc.). 

 

A quantificação desses danos deve ser pormenorizada e comprovada documentalmente, 

visando à recomposição patrimonial do lesado. 

 

 

2.7.2 – Dos Danos Morais 

 

Os danos morais, por sua vez, referem-se à lesão a direitos da personalidade, gerando 

sofrimento, angústia, abalo psicológico e violação à dignidade da pessoa humana. No 

caso de negligência hospitalar que resulta em um acidente grave, o impacto moral é 

inegável e profundo. A vítima, além das lesões físicas, experimenta um quadro de 

intenso sofrimento psicológico, que pode culminar no desenvolvimento ou agravamento 

de transtornos psiquiátricos (como ansiedade, depressão, estresse pós-traumático), 

demandando acompanhamento terapêutico e medicamentoso contínuo, bem como 

afastamento de suas atividades laborais e sociais. A sensação de vulnerabilidade, de 

traição da confiança depositada na instituição de saúde e a percepção de que a falha 

poderia ter sido evitada intensificam o sofrimento. 

 

Além do dano direto à vítima principal, o direito brasileiro reconhece o "dano por 

ricochete" ou dano moral reflexo. Este ocorre quando o sofrimento causado a uma 

pessoa diretamente afetada pela conduta ilícita se estende a seus familiares próximos 

(cônjuge, pais, filhos, irmãos), gerando-lhes igualmente angústia, aflição e 

desorganização da rotina familiar. A convivência com o sofrimento e as sequelas de um 

ente querido, exposto a uma situação de perigo de vida e com a rotina familiar 

abruptamente alterada pela negligência alheia, justifica a reparação a estes co-vitimados. 

 

 

2.7.3 – Dos Danos Estéticos 

 



 

O dano estético, embora frequentemente pleiteado em conjunto com o dano moral, 

representa uma categoria autônoma de dano extrapatrimonial. Ele se configura pela 

alteração morfológica permanente ou duradoura da vítima, resultando em um 

desfiguramento ou em uma modificação visível e desagradável de sua aparência física. 

No contexto de um acidente automobilístico grave decorrente de alta inadequada, as 

lesões sofridas podem deixar cicatrizes, deformidades, amputações ou outros traços 

permanentes que comprometam a harmonia e a integridade da imagem corporal da 

vítima. Essas alterações, que geram constrangimento, abalo na autoestima e impactam a 

vida social e profissional do indivíduo, são passíveis de indenização própria. 

 

A quantificação do dano moral e estético é tarefa complexa, balizada pelos princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade, considerando a gravidade da lesão, a extensão do 

dano, a permanência das sequelas, a idade da vítima, a capacidade econômica das partes 

envolvidas, e o caráter punitivo-pedagógico da medida. O objetivo é desestimular a 

reincidência da conduta ilícita e reafirmar os valores de responsabilidade na prestação 

de serviços. A jurisprudência, como a já mencionada APELAÇÃO CÍVEL nº 

0018212-18.2015.8.19.0203 do TJRJ e o AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO do STJ nº 1221017/SP, servem de baliza para casos semelhantes, 

buscando uma resposta judicial que restaure a dignidade dos lesados e coíba práticas 

prejudiciais. 

 

 

3 – CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

A análise aprofundada da responsabilidade civil na seara dos serviços de saúde, 

notadamente em face da atuação hospitalar sob a égide do Código de Defesa do 

Consumidor, revela a inquestionável complexidade e a centralidade do dever de cuidado 

e informação. As situações abordadas neste estudo, como a administração de fármacos 

sedativos seguida de alta hospitalar inadequada e a omissão de alertas cruciais que 

resultam em acidentes, exemplificam de forma contundente a intrínseca natureza 

consumerista da relação entre paciente e hospital, atraindo, por conseguinte, o rigoroso 



 

regime de responsabilidade objetiva da instituição pelos danos decorrentes de defeitos 

na prestação de seus serviços. 

 

A falha no dever de informação, particularmente sobre os riscos associados à 

administração de fármacos e aos procedimentos de alta, como demonstrado ao longo 

deste artigo, não é uma mera infração formal. Constitui um vício substancial no serviço, 

capaz de gerar graves e previsíveis consequências ao consumidor. Essa falha não pode 

ser atribuída exclusivamente ao ato individual de um profissional; ela se estende e 

reflete a inobservância do dever de vigilância e fiscalização por parte do hospital sobre 

seus protocolos e prepostos. A instituição, ao deixar de garantir a segurança integral do 

paciente por meio de uma supervisão adequada e de uma comunicação transparente, 

torna-se diretamente responsável pelos prejuízos advindos, reforçando o entendimento 

de que sua responsabilidade vai além do erro médico pontual, abrangendo a falha 

sistêmica de sua organização. 

 

No plano processual, a hipossuficiência do consumidor no ambiente da saúde impõe a 

necessidade de mecanismos que reequilibrem a balança probatória. A inversão do ônus 

da prova, nesse sentido, emerge como ferramenta essencial e indispensável, transferindo 

ao hospital o encargo de demonstrar a correção e segurança de seus procedimentos e 

informações. Este mecanismo não é uma prerrogativa arbitrária, mas uma resposta 

legislativa à assimetria informacional e técnica, garantindo que o paciente, 

especialmente em situações de vulnerabilidade pós-procedimento, possa buscar a justiça 

de forma efetiva. 

 

Finalmente, a constatação do nexo causal, robustamente demonstrada, entre a conduta 

defeituosa do hospital – consubstanciada na falha do dever de informação e na alta 

inadequada – e os danos experimentados consolida o dever de indenizar. Sejam esses 

danos de ordem material (como despesas com transporte, reparos veiculares, custos 

médicos não cobertos e lucros cessantes), moral (envolvendo o profundo sofrimento 

psíquico e o abalo à dignidade do paciente e de seus familiares por ricochete), ou 

estético (resultantes das cicatrizes e deformidades permanentes), a reparação integral 

assume um papel vital. Mais do que visar à recomposição da situação do lesado, a 



 

imposição da responsabilidade civil cumpre um relevante papel pedagógico e punitivo. 

A abrangência dessa proteção consumerista em todo o setor da saúde, inclusive em 

relações com planos de saúde, conforme reforçado pela Súmula 608 do STJ, serve como 

um incentivo inadiável para que as instituições de saúde aprimorem continuamente seus 

padrões de segurança, revisem seus protocolos de alta e observem rigorosamente o 

dever de informação, em prol da proteção incondicional da vida, da integridade e da 

saúde do consumidor. 


